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 CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE

Aviso n.º 11036/2009
Torna -se público, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 100.º do Estatuto da Aposentação, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 498/72, de 9 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 309/2007, de 7 de Setembro, conjugada com alínea d) do n.º 1 ar-
tigo 37.º da LVCR e ainda com a alínea a) do artigo 248.º e a alínea c) 
do artigo 251.º do Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públi-
cas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, que foi extinta 
a relação jurídica de emprego público, por motivo de aposentação, do 
colaborador Silvino Tolentino Correia Fonseca, assistente operacional.

O montante da pensão foi -lhe fixado pela Caixa Geral de Aposentações 
no valor de € 612,80.

A desligação do serviço originou a vacatura de um posto de trabalho 
do mapa de pessoal desta autarquia.

5 de Junho de 2009. — O Presidente da Câmara, António Soares 
Marques.

301885602 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO

Anúncio n.º 4647/2009
Nos termos e para efeitos do disposto no artigo 36.º da Portaria 

n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, torna-se pública, a lista unitária de 
ordenação final do procedimento concursal comum para recrutamento 
de dois postos de trabalho na carreira de assistente operacional (serviços 
gerais — piscinas), na modalidade de contrato a termo resolutivo certo, 
aberto por aviso afixado no Diário da República, 2.ª série n.º 73 datado 
de 15 de Abril de 2009, homologada por despacho do Presidente da 
Câmara, datado de 29/05/2009. 

Nome dos candidatos Nota final
Número

de
ordem

Nuno Miguel Maçãs Costa 18,66 1
Manuel Espírito Santo Vaz Guedes 17,33 2
Felícia Maria Marques Amador 14,40 3
Daniel José Marques da Rocha ---- a)

a) Excluído por não comparecer à prova de Entrevista de Avaliação de Competências

 29 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel Mar-
tins Frutuoso.

301857941 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MEDA

Aviso n.º 11037/2009

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado para Técnico Superior

O Município de Meda, sito no Largo do Município, 6430 -197 Meda, 
por despacho autorizativo do Sr. Presidente da Câmara proferido no 
passado dia 20 de Maio, no âmbito da competência própria, faz público 
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, desde a data de publi-
cação do presente aviso, procedimento concursal comum na modalidade 
de relação jurídica de emprego público por tempo determinado, para 
preenchimento de 1 posto de trabalho na categoria de técnico superior 
na área de Informática, da carreira geral de Técnico Superior, para o 
exercício de funções no Município de Meda, pelo período de um ano, 
ao abrigo do disposto na alínea h) do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro.

1 — Para cumprimento do estabelecido nas alíneas a) e b) do n.º 5 
do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento 
para a constituição de relações jurídicas de emprego público por tempo 
determinado inicia -se de entre trabalhadores que não pretendam con-
servar a qualidade de sujeitos de relações jurídicas de emprego público 
constituídas por tempo indeterminado ou se encontrem colocados em 
situação de mobilidade especial.

2 — Levando em conta os princípios da racionalização e da eficiência, 
que devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade 
de ocupação do posto de trabalho por aplicação do ponto anterior, deverá 

proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida.

3 — Este procedimento rege -se pelo disposto nos seguintes diplo-
mas: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro e Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Local de trabalho — Município de Meda.
5 — Posição remuneratória: a correspondente à 1.ª posição remu-

neratória, 11.º nível remuneratório, que equivale a €995, 51 mensais, 
de acordo com a tabela remuneratória única. O posicionamento remu-
neratório poderá ser objecto de negociação nos termos do artigo 55.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e terá lugar após o termo do 
procedimento concursal, tendo em conta o artigo 2.º do Decreto Regu-
lamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho.

6 — Requisitos Gerais de Admissão (artigo 8.º da LVCR):
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7 — Habilitações exigidas: Licenciatura em Informática, sem possi-
bilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou expe-
riência profissional.

8 — Não podem ser admitidos candidatos, que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira sejam titulares da categoria, e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço, idêntico ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

9 — Formalização da candidatura: a candidatura deverá ser apresen-
tada mediante preenchimento do modelo de requerimento específico de 
utilização obrigatória, disponível na CMM -Sector de Recursos Humanos 
ou em www.cm -meda.pt, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de 
Meda, acompanhada, sob pena de exclusão, de Curriculum Vitae (Modelo 
de utilização obrigatória disponível em www.cm -meda.pt), de fotocópia 
do certificado de habilitações e de documento identificativo e dos com-
provativos da formação profissional e da experiência profissional.

10 — A candidatura poderá ser entregue pessoalmente no Sector 
de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Meda, ou remetida 
por correio através de carta registada com aviso de recepção, para a 
Câmara Municipal de Meda, Largo do Município, 6430 -197 Meda, até 
à data limite fixada no presente aviso. Na apresentação da candidatura 
através de correio registado com aviso de recepção atende -se à data do 
respectivo registo.

11 — Nos termos do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, a falta de entrega de qualquer um dos documentos 
que deverão acompanhar a candidatura, e anteriormente elencados, 
determinará a automática exclusão do procedimento concursal, sem 
possibilidade de audiência prévia.

12 — Métodos de Selecção — Avaliação curricular (AC), Entrevista 
de Avaliação de Competências (EAC), valorados de 0 a 20 valores.

12.1 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica, percurso profissional, 
relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de 
funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, sendo ponderados 
os seguintes elementos:

Habilitação Académica;
Formação Profissional;
Experiência Profissional;
Avaliação de Desempenho;

12.2 — A entrevista de avaliação de competências, visa obter através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

12.3 — Aspectos a avaliar — Qualidade da experiência profissional; 
Capacidade de comunicação; Relacionamento interpessoal; Motivações 
e interesses; Sentido crítico.

12.4 — Níveis classificativos — Elevado: 20 valores; Bom: 16 
valores; Suficiente: 12 valores; Reduzido: 8 valores; Insuficiente: 4 
valores.

Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação dos métodos de 
selecção, bem como o sistema de valoração final, constam das actas do 
júri, sendo facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

13 — A notificação dos candidatos excluídos faz -se nos termos do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro e a ordenação final 



Diário da República, 2.ª série — N.º 115 — 17 de Junho de 2009  23991

dos candidatos que completem o procedimento, será expressa de 0 a 20 
valores, nos termos do artigo 34.º da referida Portaria.

14 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos dois métodos de selecção, que será expressa na es-
cala de 0 a 20 valores e será efectuada através da seguinte fórmula: 
40 % da Avaliação Curricular mais 60 % da Entrevista de Avaliação 
de Competências. Os candidatos que obtenham uma votação inferior 
a 9,5 valores num dos métodos de selecção consideram -se excluídos 
da valoração final.

15 — Excepcionalmente, e designadamente quando o número de 
candidatos seja de tal modo elevado, igual ou superior a 10 vezes o 
número dos lugares a concurso, tornando -se impraticável a utilização 
dos métodos de selecção acima referidos, a Câmara Municipal limitar-
-se -á a utilizar como único método de selecção obrigatório, a Avaliação 
Curricular.

16 — O júri será composto pelos seguintes membros:
Presidente — Paulo Jorge de Lemos Amaral — Vereador;
1.º vogal — Maria Manuela Peralta Ruivo Amado, Coordenadora 

Técnica,
2.º vogal — José Paulo Amado Vaz Simão, Técnico Superior — área 

de Arquitectura.
1.º vogal suplente — Jorge Adalberto Marques Daniel, Chefe de 

Divisão de Obras Municipais
2.º vogal suplente — Belmira de Jesus Ramos Plácido Lopes, Técnico 

Superior — área Direito.

Em caso de ausência ou impedimento do presidente do júri, este será 
substituído pelo vogal nomeado imediatamente a seguir.

17 — Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada um 
dos métodos de selecção, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final de cada método, constam na Acta n.º 1 do Júri do Procedimento, 
a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada, por escrito.

18 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria, 
os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º, para a realização da 
audiência dos interessados.

19 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas do n.º 3 do artigo 30.º acima mencionado.

20 — A lista dos resultados obtidos e a lista unitária de ordenação 
final dos candidatos, após homologação, será publicitada no portal da 
internet da Câmara Municipal de Meda e afixada no Sector de Recursos 
Humanos, sito no Largo do Município, Meda.

21 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, nos 
termos do artigo 9.º, e por remissão, do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro. Este deve declarar no requerimento de 
admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, 
o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de selecção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma 
supra mencionado.

22 — Conforme exarado no despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 
de Março, do Ministro -adjunto, do Ministério da Reforma e da Admi-
nistração Pública e da Ministra da Igualdade, faz -se constar a seguinte 
menção:

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, o Muni-
cípio de Meda, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação”.

27 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, João Germano 
Mourato Leal Pinto.

301863327 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO

Aviso n.º 11038/2009
1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria 83  -A/2009, de 

22 de Janeiro, faz  -se público que, na sequência do meu despacho datado 
de 17 de Março do ano em curso, encontra  -se aberto pelo período de 10 
dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum por tempo indeterminado, 
para contratação de quatro técnicos superiores (masculino ou feminino) 
para exercer funções no Município de Melgaço.

O procedimento concursal destina  -se à ocupação de quatro postos de 
trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, previsto no mapa de pessoal do município.

Não foi efectuada a consulta prévia à ECCRC nos termos do n.º 1 
do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria 83 -A/2009 uma vez que, não foi 
ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a constituição 
de reserva de recrutamento.

2 — Caracterização dos postos de trabalho:
De acordo com o Regulamento Interno dos Serviços Municipais de 

Melgaço publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 93, de 15 de 
Maio de 2007:

A — Um Técnico Superior com conhecimentos da língua francesa, 
com atribuições no âmbito da rede de museus, em matéria de atendimento 
ao público e prestar informação turística; efectuar visitas guiadas e às 
exposições dos diferentes espaços e ou a locais de interesse, património 
ou temático; concepção, organização e monitorização das actividades e 
exposições, conforme alíneas f), g) e h) do referido regulamento.

B — Um Técnico Superior de Arqueologia, com atribuições no âmbito 
do património histórico, ou seja, promover o estudo e inventário do 
património histórico do município; colaborar na elaboração de planos 
de intervenção para a salvaguarda do património edificado; programar 
acções de intervenção no âmbito da arqueologia urbana, conforme 
alíneas a); d) e h) do referido regulamento.

C — Dois técnicos Superiores com licenciatura em Arquitectura, 
para desenvolver as competências da Divisão de Planeamento e Gestão 
Urbanística no âmbito de planeamento, estudos e projectos, equipamento 
urbano bem como de loteamentos e obras particulares definidos nos 
números 2, 3 e 4 do artigo 28.º do referido Regulamento.

3 — Perfil de competências:
A — Orientação para o Serviço Público; Adaptação e Melhoria Con-

tínua; Planeamento e Organização; Responsabilidade e Compromisso 
com o Serviço e Optimização de Recursos (descrição constante da Lista 
de Competências anexas ao SIADAP).

B — Orientação Para o Serviço Público; Análise da Informação e 
sentido Crítico; Conhecimentos Especializados e Experiência; Iniciativa 
e Autonomia e Optimização de Recursos (descrição constante da Lista 
de Competências anexas ao SIADAP).

C — Orientação Para o Serviço Público; Planeamento e Organiza-
ção; Relacionamento Interpessoal; Trabalho de Equipa e Cooperação 
e Tolerância À Pressão e Contrariedades (descrição constante da Lista 
de Competências anexas ao SIADAP).

3 — Posicionamento remuneratório — Tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da catego-
ria é objecto de negociação com a Entidade Empregadora e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

4 — Habilitações académicas: Licenciatura, sendo que para os postos 
de trabalho identificados no ponto 2 B e C terão que ser detentores de 
licenciatura em Arqueologia e Arquitectura, respectivamente.

5 — Requisitos de Admissão: Os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 
 -A/2008, de 27 de Fevereiro, ou seja:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício das funções a que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência que 
devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade de 
ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no número 4 
do artigo 6.º da Lei 12 -A/2008, se proceda ao recrutamento de trabalha-
dores com relação jurídica de emprego por tempo determinado ou sem 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, conforme 
despacho do Sr. Presidente da Câmara, de 17 de Março de 2009.

7 — Não obstante as modalidades legais fixadas no artigo 6.º, n.º 4 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, os métodos de selecção aos 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado, previamente estabelecidas, em situação ou não de mobilidade 




